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ESTADO DE ALAGOAS
MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA

RESOLUGAO Ne°. 01, DE 14 DE JULHO DE 2010

Regulamenta os arts. 4°, inciso IV e 6° inciso
|, da Lei Complementar Estadual n° 15/96,
disciplinando, no dmbito do Ministério Publico
do Estado de Alagoas, a instauragdo e a

tramitagdo do inquérito civil.

O COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA DO
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no exercicio de suas
atribuicées legais, nos termos do art. 12, inciso |, da Lei Complementar

Estadual n°. 15/96, com base no art. 8°, inciso XXV, do seu Regimento Interno:

CONSIDERANDO o disposto no art. 129, incisos Il e VI, da
Constituigao Federal;

CONSIDERANDO o trazido pelos arts. 25, inciso IV e 26, inciso |,
da Lei n°. 8.625/93;

CONSIDERANDO a edigéo da Resolugao n°. 23/07, do Conselho
Nacional do Ministério Publico — CNMP, que disciplinou, no &mbito do Ministério
Publico Brasileiro, a instauragéo e a tramitagdo do inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de adequar as normas que
tratam da matéria, no Ministério Plblico do Estado de Alagoas, aos termos da)
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Resolugdo n°. 23/07, do CNMP, para uniformizagdo nacional dos
procedimentos;

RESOLVE:

Capitulo |
Dos Requisitos para Instauracdo

Art. 1° O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, sera
instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou
direitos a cargo do Ministério Publico nos termos da legislagdo aplicavel,
servindo como preparagao para o exercicio das atribuicdes inerentes as suas
fungdes institucionais.

Paragrafo Unico. O inquérito civii ndao é condigdo de
procedibilidade para o ajuizamento das agdes a cargo do Ministério Publico,
nem para a realizagao das demais medidas de sua atribuicao prépria.

Art. 2° O inquérito civil podera ser instaurado:
| — de oficio;

Il — em face de requerimento ou representagao formulada por
qualquer pessoa ou comunicacdo de outro érgdo do Ministério Publico, ou
qualquer autoridade, desde que fornega, por qualquer meio legalmente
permitido, informacdes sobre o fato e seu provavel autor, bem como a
qualificagdo minima que permita sua identificagdo e localizagéo;

[l = por designagdo do Procurador-Geral de Justica ou do
Conselho Superior do Ministério Publico.

§ 1° O Ministério Publico atuara, independentemente de
provocagao, em caso de conhecimento, por qualquer forma, de fatos que, em
tese, constituam lesdo aos interesses ou direitos mencionados no artigo 1°
desta Resolugdo, devendo cientificar o membro do Ministério Publico que
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possua atribuigdo para tomar as providéncias respectivas, no caso de nao a
pPOSSUIr.

§ 2° No caso do inciso Il, em sendo as informagdes verbais, o
Ministério Publico reduzira a termo as declaragdes. Da mesma forma, a falta de
formalidade n&o implica indeferimento do pedido de instaurag&o de inquérito
civil, salvo se, desde logo, mostrar-se improcedente a noticia, atendendo-se, na
hipétese, o disposto no artigo 5° desta Resolugao.

§ 3° O conhecimento por manifestagdo anénima, justificada, nao
implicara auséncia de providéncias, desde que obedecidos os mesmos
requisitos para as representagdes em geral, constantes no artigo 2°, inciso II,
desta Resolucéo.

§ 4° O Ministério Publico, de posse de informagdes previstas nos
artigos 6° e 7° da Lei n° 7.347/85 que possam autorizar a tutela dos interesses
ou direitos mencionados no artigo 1° desta Resolugéo, podera complementa-
las antes de instaurar o inquérito civil, visando apurar elementos para
identificagdo dos investigados ou do objeto, instaurando procedimento
preparatério.

§ 5° O procedimento preparatério devera ser autuado com
numeragdo sequencial a do inquérito civil e registrado em sistema proprio,
mantendo-se a numeragdo quando de eventual conversao.

§ 6° O procedimento preparatério devera ser concluido no prazo
de 90 (noventa) dias, prorrogavel por igual prazo, uma Unica vez, em caso de
motivo justificavel.

§ 7° Vencido este prazo, o membro do Ministério Publico
promovera seu arquivamento, ajuizara a respectiva agéo civil publica ou o
convertera em inquérito civil.

Art. 3° Caberd ao membro do Ministério Publico investido da
atribuicdo para propositura da agdo civil plblica a responsabilidade pela
instauragéo de inquérito civil.

Paragrafo unico. Eventual conflito negativo ou positivo de
atribuicdo sera suscitado, fundamentadamente, nos proprios autos ou em L
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peticdo dirigida ao Conselho Superior do Ministério Publico, que decidira a
questdo no prazo de trinta dias.

Capitulo Il
Da Instauracgédo do Inquérito Civil

Art. 4° O inquérito civil sera instaurado por portaria, numerada em
ordem crescente, renovada anualmente, devidamente registrada em livro
proprio e autuada, contendo:

| — o fundamento legal que autoriza a agao do Ministério Publico e
a descricéo do fato objeto do inquérito civil;

Il — 0 nome e a qualificagéo possivel da pessoa juridica e/ou fisica
a quem o fato é atribuido;

Il — o nome e a qualificagdo possivel do autor da representacao,
se for o caso;

IV — a data e o local da instauragdo e a determinagéo de
diligéncias iniciais;

V — a designacéo do secretario, mediante termo de compromisso,
quando couber;

VI - a determinagéo de afixagdo da portaria no local de costume,
bem como a de remessa de cépia para publicagao.

Paragrafo Unico. Se, no curso do inquérito civil, novos fatos
indicarem necessidade de investigacéo de objeto diverso do que estiver sendo
investigado, o membro do Ministério Publico podera aditar a portaria inicial ou
determinar a extracdo de pegas para instauragdo de outro inquerito civil,
respeitadas as normas incidentes quanto a divisao de atribuicdes. 3
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Capitulo Ill
Do Indeferimento de Requerimento
de Instauracgdo do Inquérito Civil

Art. 5° Em caso de evidéncia de que os fatos narrados na
representacdo ndo configurem lesdo aos interesses ou direitos mencionados
no artigo 1° desta Resolugéo ou se o fato ja tiver sido objeto de investigacao ou
de acdo civil publica ou se os fatos apresentados ja se encontrarem
solucionados, o membro do Ministério PUblico, no prazo maximo de trinta dias,
indeferira o pedido de instauragéo de inquérito civil, em decisao fundamentada,
da qual se dara ciéncia pessoal ao representante e ao representado.

§ 1° Do indeferimento caberd recurso administrativo, com as
respectivas razées, no prazo de dez dias.

§ 2° As razdes de recurso serdo protocoladas junto ao érgao que
indeferiu o pedido, devendo ser remetidas, caso n&o haja reconsideragao, no
prazo de trés dias, juntamente com a representacdo e com a decisao
impugnada, ao Conselho Superior do Ministério Publico para apreciagao.

§ 3° Do recurso sero notificados os interessados para, querendo,
oferecer contra-razoes.

§ 4° Expirado o prazo do artigo 5° § 1° desta Resolugéo, os
autos serdo arquivados na propria origem, registrando-se no sistema
respectivo, mesmo sem manifestagéo do representante.

§ 5° Na hipotese de atribuicdo originaria do Procurador-Geral,
cabera pedido de reconsideragdo no prazo e na forma do paragrafo primeiro.

Capitulo IV
Da Instrugao

Art. 8° A instrucdo do inquérito civil sera presidida por membro do
Ministério Publico a quem for conferida essa atribui¢do, nos termos da Iei&¥>

\:\ (,,&\/

\\“ \ 5
B

N
N



Wltranre s peare
ESTADO DE ALAGOAS
MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA

§ 1° O membro do Ministério Publico podera designar servidor do
Ministério Publico para secretariar o inquérito civil.

§ 2° Para o esclarecimento do fato objeto de investigagao,
deverdo ser colhidas todas as provas permitidas pelo ordenamento juridico,
com a juntada das pegas em ordem cronolégica de apresentagéo, devidamente
numeradas em ordem crescente.

§ 3° Todas as diligéncias serao documentadas mediante termo ou
auto circunstanciado.

§ 4° As declaragdes e os depoimentos sob compromisso serao
tomados por termo pelo membro do Ministério Publico, assinado pelos
presentes ou, em caso de recusa, na aposicdo da assinatura por duas
testemunhas.

§ 5° Qualquer pessoa podera, durante a tramitag&o do inquérito
civil, apresentar ao Ministério Pablico documentos ou subsidios para melhor
apuracao dos fatos.

§ 6° Os o6rgdos da Procuradoria-Geral, em suas respectivas
atribuicdes, prestardo apoio administrativo e operacional para a realizagéo dos
atos do inquérito civil.

§ 7° O Ministério Publico podera deprecar diretamente a qualquer
érgao de execugao a realizagéo de diligéncias necessarias para a investigagao.

§ 8° As notificagbes, requisigdes, intimagdes ou outras
correspondéncias expedidas por érgados do Ministério Plblico destinadas a
instruir inquérito civil ou procedimento preparatério observarao o disposto no
art. 26, § 1°, da Lei n°® 8.625/93 e, no que couber, no disposto na legislagao
estadual.

§ 9° Aplica-se o disposto no paragrafo anterior em relagéo aos
atos dirigidos aos Conselheiros do Conselho Nacional de Justica e do
Conselho Nacional do Ministério Publico.

§ 10. Todos os oficios requisitérios de informagdes ao inquérito
civii e ao procedimento preparatério deverdao ser fundamentados e
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acompanhados de copia da portaria que instaurou o procedimento, devendo
ser encaminhados no prazo de dez dias pelo respectivo Procurador-Geral, néo
cabendo a este a valoragdo do contido no expediente, podendo deixar de
encaminhar aqueles que ndo contenham os requisitos legais ou que nao
empreguem o tratamento protocolar devido ao destinatario.

Art. 7° Aplica-se ao inquérito civil o principio da publicidade dos
atos, com excecéo dos casos em que haja sigilo legal ou em que a publicidade
possa acarretar prejuizo as investigagdes, casos em que a decretagéo do sigilo
legal devera ser motivada.

§ 1° Nos requerimentos que objetivam a obtengéo de certidées ou
extracao de copia de documentos constantes nos autos sobre o inquérito civil,
os interessados deverdo fazer constar esclarecimentos relativos aos fins e
razdes do pedido, nos termos da Lei n® 9.051/95.

§ 2° A publicidade consistira:

| - na divulgagdo oficial, com o exclusivo fim de conhecimento
publico mediante publicagdo de extratos na imprensa oficial;

Il - na divulgagdo em meios cibernéticos ou eletronicos, dela
devendo constar as portarias de instauragéo e extratos dos atos de conclusao;

Il - na expedicéo de certiddo e na extragdo de cépias sobre os
fatos investigados, mediante requerimento fundamentado e por deferimento do
presidente do inquérito civil;

IV - na prestacéo de informagdes ao publico em geral, a critério do
presidente do inquérito civil;

V - na concessdo de vistas dos autos, mediante requerimento
fundamentado do interessado ou de seu procurador legalmente constituido e
por deferimento total ou parcial do presidente do inquérito civil.

§ 3° As despesas decorrentes da extragéo de copias correrao por
conta de quem as requereu.

§ 4° A restricdo & publicidade devera ser decretada em decis&o
motivada, para fins do interesse publico, e podera ser, conforme o caso,
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limitada a determinadas pessoas, provas, informagdes, dados, periodos ou
fases, cessando quando extinta a causa que a motivou.

§ 5° Os documentos resguardados por sigilo legal deverao ser
autuados em apenso.

Art. 8° Em cumprimento ao principio da publicidade das
investigagées, o membro do Ministério Publico podera prestar informagées,
inclusive aos meios de comunicacdo social, a respeito das providéncias
adotadas para apuragéo de fatos em tese ilicitos, abstendo-se, contudo, de
externar ou antecipar juizos de valor a respeito de apuragdes ainda nao
concluidas.

Art. 9° O inquérito civil devera ser concluido no prazo de um ano,
prorrogavel pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessarias, por decisao
fundamentada de seu presidente, & vista da imprescindibilidade da realizagao
ou conclusdo de diligéncias, dando-se ciéncia ao Conselho Superior do
Ministério Publico.

Capitulo V
Do Arquivamento

Art. 10. Esgotadas todas as possibilidades de diligéncias, o
membro do Ministério Publico, caso se convenga da inexisténcia de
fundamento para a propositura de agéo civil publica, promovera,
fundamentadamente, o arquivamento do inquérito civil ou do procedimento
preparatério.

§ 1° Os autos do inquérito civil ou do procedimento preparatoério,
juntamente com a promogao de arquivamento, deverao ser remetidos ao
Conselho Superior do Ministério Plblico, no prazo de trés dias, contado da
comprovagao da efetiva cientificagdo pessoal dos interessados, através de
publicagédo na imprensa oficial ou da lavratura de termo de afixagcéo de aviso no
6rgao do Ministério Publico, quando nao localizados os que devem ser
cientificados.
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_ § 2° A promogdo de arquivamento serd submetida a exame e
deliberacdo do Conselho Superior do Ministério Publico, na forma do seu
Regimento Interno.

§ 3° Até a sessdo do Conselho Superior do Ministério Publico,
para que seja homologada ou rejeitada a promogéo de arquivamento, poderao
as pessoas co-legitimadas apresentar razdes escritas ou documentos, que
serdo juntados aos autos do inquérito ou do procedimento preparatorio.

§ 4° Deixando o Conselho Superior do Ministério Plblico de
homologar a promogdo de arquivamento, tomara uma das seguintes
providéncias:

| — converterd o julgamento em diligéncia para a realizagéo de
atos imprescindiveis a sua decisdo, especificando-os e remetendo ao
Procurador-Geral de Justi¢ca para designar o membro do Ministério Publico que
ira atuar,

Il — deliberara pelo prosseguimento do inquérito civil ou do
procedimento preparatdrio, indicando os fundamentos de fato e de direito de
sua decisdo, adotando as providéncias relativas a designagao, em qualquer
hipotese, de outro membro do Ministério Publico para atuagao.

§ 5° Sera publica a sess@o do Conselho Superior do Ministério
Publico, salvo no caso de haver sido decretado o sigilo.

Art. 11. Nao oficiara nos autos do inquérito civil, do procedimento
preparatério ou da agéo civil publica o érgao responsavel pela promogéo de
arquivamento néo homologado pelo Conselho Superior do Ministério Publico.

Art. 12. O desarquivamento do inquérito civil, diante de novas
provas ou para investigar fato novo relevante, podera ocorrer no prazo maximo
de seis meses apds o arquivamento. Transcorrido esse lapso, sera instaurado
novo inquérito civil, sem prejuizo das provas ja colhidas.

Paragrafo Unico. O desarquivamento de inquérito civil para a
investigagdo de fato novo, ndo sendo caso de ajuizamento de acédo civil
publica, implicara novo arquivamento e remessa ao Conselho Superior do
Ministério Publico, na forma do art. 10, desta Resolugao. @K
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Art. 13. O disposto acerca de arquivamento de inquérito civil ou
procedimento preparatério também se aplica a hipétese em que estiver sendo
investigado mais de um fato lesivo e a agéo civil publica proposta somente se
relacionar a um ou a algum deles.

Capitulo VI
Do Compromisso de Ajustamento de Conduta

Art. 14. O Ministério Publico podera firmar compromisso de
ajustamento de conduta, nos casos previstos em lei, com o responsavel pela
ameaca ou lesdo aos interesses ou direitos mencionados no artigo 1° desta
Resolucdo, visando & reparagdo do dano, a adequagao da conduta as
exigéncias legais ou normativas e, ainda, & compensagao el/ou a indenizagao
pelos danos que ndo possam ser recuperados.

Capitulo VI
Das Recomendacgoes

Art. 15. O Ministério Publico, nos autos do inquérito civil ou do
procedimento preparatério, podera expedir recomendagbes devidamente
fundamentadas, visando & melhoria dos servigos publicos e de relevancia
publica, bem como aos demais interesses, direitos e bens cuja defesa Ihe caiba
promover.

Paragrafo unico. E vedada a expedigao de recomendagao como
medida substitutiva ao compromisso de ajustamento de conduta ou a agao civil
publica.

Capitulo VIII
Das Disposicdes Finais

Art. 16. Esta Resolugdo entrara em vigor na data de sua
publicacéo, aplicando-se, no que couber, aos inquéritos civis e procedimentos

preparatérios ja instaurados e em andamento.
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Art. 17. Revogam-se as disposigdes em contrario.

Maceio, 14 de julho de\2010.
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